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MINISTÉRIO DA FAZENDA

24 janeiro 	 91101-81.062
Sessão de 	 de 19 	 	 ACÓRDÃO N9 	

Recurso n 2 58.620 — PIS DEDUÇÃO — EX: DE 1986

Recorrente ELETRO MANGANÊS LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

PIS Dedução.

É improcedente a cobrança reflexa do
PIS dedução, calculado com base em
imposto de renda julgado indevido em
ação fiscal.

Dado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por ELETRO MANGANÊS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conpelbo de Contribuites, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessaes (IDF), em 24 de janeiro de 1991

der /URGE '1 LOP S	 - PRESIDENTE

CRISTÕVÃa, AN AdyETA DE PAIVA	 - RELATOR

n 	 -
VISTO EM	 AFO O '	 RPRREIRA 5 CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

ZSESSÃO DE: 1

	

	
ENDA NACIONAL

nMtAl
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

0 ,, , 	 "	 CO	 W11	 • 1 ,	 Y"4"` .4 Á

SQ ALVES. PETTOSA f RAUL P1MENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e	 JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCRXXN.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 
13803-000.764/88-16

RECURSO N9: 58.620

ACORDÃON9: 101-81.062

RECORRENTE: 
ELETRO MANGANÊS LTDA.

RE L A T R I O 

Pelo processo n9 13803-000.762J88-91, que trepitou

por este Conselho e Câmara sob o recurso n9 96.942, a Administra

ção Tributãria promoveu, contra Eletro Manganês Ltda, cobrança

de ofício de imposto de renda do exercício de 1986, base 19 semes

tre de 1986, mediante auto suplementar.

Como decorrência daquele procedimento, lavrou-se o

auto de fls. 24, pelo qual se exige a contribuição para o Fundo

de Participação do Programa de Integração Social (IS-dedução) no

valor de Cz$ 17.500,00 e mais os acréscimos legais.

O auto reflexo foi cientificado ã parte em 2,11.88

(fls. 24) e impugnado em 2 de dezembro pela peça de fls. 29132,

onde o sujeito passivo salienta o carâter decorrencial e comple-

mentar do presente.

Informação fiscal ãs fls, 58, pela manutenção da

brança.

A autoridade singular julga procedente o feito refle

xo Cfls. 68) em harmonia com o decidido no matriz (fls. 65).

Cientificada em 10.01.RO (fls. 70v1, a	 inLe4ebbada

recorre em 08,02,90, pedindo a improcedência deste reflexo em fa-
,--

ce do'recurso interposto no princpal,

É o relatório.	 DMF - DF MO C-C - Secgraf - 1600/75
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Acórdão n9 101-81.062

VOTO

Conselheiro CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso e tempestivo. Conheço dele.

Cobra-se aqui, com relação aos exercícios de

1986, base 19 semestre de 1986, a contribuição devida ao Fundo

de Participação do Programa de Integração Social pela empresa

recorrente, em conseqüência do imposto de renda dela cobrado de

oficio através do processo n9 13803-000,762/88-91, cujo recurso

neste Conselho tomou o n9 96,942 e foi julgado pelo acórdão n9

101-81.012, desta Câmara,

O presente apelo nada op8e de especUico contra

a exigência da contribuiÇãO e acréscimos mantidos pela decisão

recorrida, Com sua apresentação, a recorrente deixa ver que

pretende unicamente o ajustamento da cobrança reflexa ao impos-

to que viesse a ser mantido por esta instancia no processo prin

cipal.

Como este Conselho deu provimento ao recurso n9
96.942, impEiese cancelar a exigência reflexa em face da torren

cia]. _jurisprudência administrativa, segundo a qual a sorte do

processo princiPal comunica-se, em tese, a do feito reflexo.

lnexistindo aqui circunstancias que invalidem

esse principio, dou provimento ao recurso,

Ê o meu voto,

d
CRISTOVÃO ANCHITA DE PAIVA RELATOR
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